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Autor: Lideranças Partidárias

Dispõe sobre a regularização fundiária de áreas
devolutas  ou  públicas  com  aspectos  rurais,
inseridas no perímetro da zona urbana ou da
zona de expansão urbana, anterior ao advento
de  lei  que  definiu  o  perímetro  e,  dá  outras
providências.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

 

Art. 1º Comprovada a posse de áreas devolutas ou públicas com aspectos rurais, inseridas no perímetro da
zona urbana ou da zona de expansão urbana, anterior ao advento de lei que definiu o perímetro, poderá o
ocupante requerer a regularização fundiária junto ao Instituto de Terras de Mato Grosso - INTERMAT, desde
que cumpridos os requisitos estipulados em regulamento.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - zona urbana:  parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro urbano pelo plano diretor ou por
lei municipal específica;

 II - zona de expansão urbana: faixa externa contígua ao perímetro urbano de até 2 km (dois quilômetros) de
largura, ou aquelas assim definidas pela legislação municipal, compatibilizada com o plano urbanístico
municipal ou metropolitano;

III – aspectos rurais: imóvel com prédio rústico, de área contínua, que se destine ou possa destinar à
exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial.

 Art. 3º  Fica o INTERMAT autorizado a regularizar a posse das áreas descritas no artigo 1° desta Lei,
observados os dispositivos da Lei Estadual n° 3.922, de 20 de setembro de 1977.

Art. 4° O preço da pauta da terra nua situadas nas zonas urbanas ou zonas de expansão urbana, de que
trata esta Lei, será fixado em ato normativo editado pelo Poder Executivo.
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Art. 5° A juízo do Poder Público Estadual, a regularização fundiária de que trata esta Lei poderá deixar de ser
concedida se viera impedir ou dificultar a realização de planejamento urbanístico municipal ou outro plano de
comprovado interesse público ou social.

Art. 6° O requerimento de regularização fundiária em zonas urbanas, ou zonas de expansão urbana, pode
ser feito pelo ocupante, seu herdeiro ou sucessor.

 Art. 7° A partir da publicação desta Lei, poderão ser reconhecidas as matrículas de imóveis que possuem
origem em sesmaria, desde que a área do imóvel seja considerada devoluta ou gleba pública, haja posse
mansa e pacífica e sejam cumpridos os requisitos de localização do imóvel, estipulados em ato normativo a
ser regulamentado pelo INTERMAT.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

        

JUSTIFICATIVA

Trata-se de Substitutivo Integral, que tem por fim retificar texto original, para atender melhor as metas e
política pública do Governo do Estado de Mato Grosso, com base nos principios da conveniência e interesse
da Admistração Pública, medida de direito e justiça. 

Posto isto, é o essencial. 

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 16 de Dezembro de 2024
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